
T Í T U L O X X I I . — D e las obligaciones conseyisuales. 

P. ¿Cuánlos son los con t ra t o s consensúales? 
R. Son c u a t r o : la v e n t a , el a r r e n d a m i e n t o , la sociedad y e l 

m a n d a t o . 
P. ¿Por qué se l l a m a n consensúales estos contratos? 
R. Todos los con t ra t o s son consensúalos, en e l sent ido do 

que , en todos, es prec iso e l c o n s e u t i m i e u t o de las partes , a u n ­
que o r d i n a r i a m e n t e este c o n s e n t i m i e n t o no basto pa ra per f ec ­
c i onar l os . (V . I i b . 1 1 1 , tít. X U I . ) Los c u a t r o con t ra tos r e f e r i dos 
se l l a m a n consensúales, en una acepción p r o p i a y más r e s ­
t r i n g i d a , e n e l sent ido de que se f o r m a n por e l solo c o n s e n t i ­
m i e n t o de las pa r t e s [consensu], y de que la convención bas ta 
para su ex i s t enc ia , s i n que sea ind i spensab l e ent rega de e s ­
c r i t o n i estipulación. Así, estos con t ra tos p u e d e n f o r m a r s e , 
a u n e n t r e ausentes , sea por c a r t a , sea por i n t e r m e d i a r i o , m i e n ­
t r a s que una obligación v e r b a l sólo puedo con t rae rse e n t r e 
presentes . (V. i i b . 1 1 1 , tít. X I X . ) 

P. ¿Es prec iso m a r c a r o t ras d i f e r enc ias e n t r e los c o n t r a t o s 
consensúales y la obligación v e r b a l ? 

R. Sí, señor: los c on t r a t o s consensúales pe r t enecen a l nú ­
m e r o de los c on t r a t o s bilaterales ó sinalagmáticos (2 ) ; es d e ­
c i r , que en estos con t ra tos las dos pa r t e s se ob l i gan r e spec t i ­
v a m e n t e la una hacia la o t r a , m i e n t r a s que la estipulación es, 
como e l mutuuin, i m c o n t r a t o unilateral, lo ( [uo q u i e r e d e c i r 
q u e u n o solo de los c o n t r a t a n t e s se ob l i ga . Los c u a t r o c o n t r a ­
tos consensúales, como los demás bilaterales, son con t ra tos de 
b u e n a fe (V . I i b . 1 1 1 , tít. X l l l , a l f i n ) , m i e n t r a s (pie la e s t i p u ­
lación y e l mutuurn son con t ra tos de derec l i o e s t r i c t o . 

P. ¿La convención es ob l i ga t o r i a p o r sí m i s m a , ó i n d e p e n ­
d i e n t e m e n t e de toda t i adición ó estipulación, so l amente en l os 
c u a t r o casos de que se ha hablado? 

R. O r d i n a r i a m e n t e así es; y fuera de l caso de v e n t a , de 
a r r e n d a m i e n t o , de soc iedad y de m a n d a t o , la convención n o 



( 2 ) L o s otros contratos b i l a te ra l e s son e l comodato, e l depósito y l a p r e n d a (8 28 
de action). ( V . I i b . I I I , t l t . X I I I , a l fin.) ' 



f o rma más que u n s i m p l e pac t o , u n pació nudo, es d e c i r , i n ­
capaz de p r o d u c i r acción a l g u n a , n i , p o r consecuenc ia , o b l i ­
gación. Mas, s i gu i endo ios t i empos , los p r e t o r e s ag r ega ron ac ­
ciones á c i e r tos pactos , que se c o n v i r t i e r o n así en ob l i g a t o r i o s , 
y que se l l a m a n p a r esto pactos pretorios: ta les son los pac tos 
de c o n s t i t u t o (V. I i b . IIÍ, tít. X X ) , de p r e c a r i o (V. i i b . I V , t í ­
t u l o X V ) y de hipoteca [\\. 1 1 1 , tít. X I V ) . K l d e r e cho c i v i l 
concedió así fuerza ob l i ga t o r i a á c i e r tas c onvenc i ones que se 
l l a m a r o n pactos legítimos, para d i s t i n g u i r l o s de los que c o n t i ­
n u a r o n carec i endo de acc iones. (V . i i b . l í l , tít. X l l l . ) Así es que 
los pactos de donación y de constitución de do te í V. l i b . I I I , t í ­
t u l o X V ) v i n i e r o n á ser ob l i ga to r i os por el solo c o n s e n t i m i e n t o 
de las par t es , en v i r t u d de cons t i tuc i ones i m p e r i a l e s . I M I fin, 
las convenc iones accesorias añadidas á los con t ra t o s |)ara m o ­
d i f i c a r su na tu ra l e za y a u m e n t a r ó d i s m i n u i r las ob l i gac iones 
de las par tes (pacta adjecla), habían o b t e n i d o , en c i e r t os c a ­
sos, fuerza ob l i g a t o r i a ( I ) . 

(1) L a teoría de loSTiacía adjecla p resenta d i f i cu l tades que p r o v i e n e n de que l a 
j u r i s p r u d e n c i a se h a esforzado en da r u n a e f i cac i a c a d a vez m a y o r á los s imp l e s 
pactos. H e aquí lo que es ta teoría ofrece más notab le . E s prec i so d i s t i n g u i r e n t r e 
los pactos añadidos i n m e d i a t a m e n t e (ex ó incontinenti) a l contrato , es dec i r , hechos 
e n e l momento en que se h a formado e l contrato , y los pactos añadidos más ta rde 
(ex interva/lo). L o s pactos añadidos i n m e d i a t a m e n t e á los cont ra tos de b u e n a fe, 
fueron desde luego cons iderados como fo rmando c u e r p o con aque l los , y como de­
biendo p a r t i c i p a r de su fuerza ob l igator ia ; conten iendo l a fórmula de las acc iones 
de buena fe, f acu l tades bas tante extensas p a r a que el j u e z p u d i e r a s i e m p r e d a r u n a 
deei.^ión conforme con l a equ idad , h u b i e r a sido fácil á los p rudentes h a c e r r e spe t a r 
el pacto un ido ex continenti, por l a acción m i s m a del cont ra to . P i , pues, e n caso de 
venta , por e jemplo, se había añadido e l pacto de reí r e v e n t a 'pactnm de retro veden-

dura), por e l c u a l e l vendedor se r e s e r v a e l de recho de c o m p r a r l a cosa en u n plazo 
de te rminado , ó b ien los pactos l l amados indiem adiciio y lex commissorin, de que h a ­
b l a r emos en el título de l a v e n t a , podíase h a c e r v a l e r estos pactos por l a actio vea-

diti, como l a m i s m a venta . E n cuanto á los pactos añadidos, a u n ex continenti, á 
lo? contratos de derecho estr icto , e r a m u c h o más difícil h ace r l o s ob l igator ios , por­
que l i m i t a n d o l a acción l as a t r i b u c i o n e s del j u e z á lo que e r a e l contrato , parecía 
que no podía extenderse á u n pacto no comprend ido en el c on t r a t o . S i n embargo , 
l a j u r i s p r u d e n c i a , que tendía s i empre á que p r eva l e c i e s e l a e q u i d a d , había l l egado 
á h a c e r cons ide ra r como comprendidos en e l cont ra to , a u n de de recho escr i to , como, 
por e j emplo , l a e.^tipulación, los pactos hechos i n m e d i a t a m e n t e (pacta in continenti 

facía atipvlatíoni incsse creduntjir). ( L . 40, H . de rebns cred.) E s t o se h a l l a b a sobre 
todo admi t i do cuando los pactos tenían por objeto d i s m i n u i r l a obl igación.—En 
cuanto á los pactos añadido.? ex intercedió, no lu icen pa r t e del cont ra to , y no d a n 
or igen á u n a acción; r e s u l t a , pues , que no pueden s e r v i r o r d i n a r i a m e n t e p a r a 
a u m e n t a r l a obligación. Mas , s i e l pacto añadido ex intervallo t i ene por objeto dis ­
m i n u i r l a obligación, produce u n a excepción ( V . l a p r e g u n t a s i gu iente ) ; d i s m i n u y o 
l a obligación a u n ipsojure, en los contratos de b u e n a fe, porque no h a y n e c e s i d a d , 
e n genera l , de h a c e r figurar l a s excepc iones en l a ? fórmulas de b u e n a fe. ( V . l i ­
bro I V , tít. XX . ) Añadamos que p a r a ser obl igatorios , los jutcla adjccta debían no 



P. ¿No p r o d u c e n ofeclo a l g u n o los pactos q u e q u e d a n en la 
clase de pactos nudos? 

R. No son o b l i g a t o r i o s , en e! s en t i do de que no p r o d u c e n 
acción; p e r o , p o r lo demás, c u a n d o no son c o n t r a r i o s n i á las 
leyes n i á las buenas c o s t u m b r e s , el derecho p r e t o r i o les hace 
p r o d u c i r u n efecto dob le : 1 . ° , e l q u e ha s ido pagado en c u m ­
p l i m i e n t o de u n s i m p l e pacto , no está su je to á repetición: e l 
p r e t o r r ehusa en este caso la condictio indebiti, acción que se 
da á aquél q u e ha pagado una cosa que no debía; 2.°, el pac to 
por e l cua l ha r e n u n c i a d o el ac reedor á una obligación c i v i l , 
da n a c i m i e n t o á una excepción {pacti conventi) m e d i a n t e la 
c u a l e l d e u d o r pe rsegu ido con menosprec i o de l pacto , se l i b r a ­
rá de la condenación. (V . l i b . 1 1 1 , tít. X I I I , y e l título de las 
excepciones.) 



? c r con t r a r i o s á l a n a t u r a l e z a del contrato . Así , l a convención de que no podría uno 
r e t i r a r s e de u n a soc iedad, ó l a de que e l depos i ta r io no estaría obl igado á devo l ve r 
el depósito, c u a n d o f u e r a requer ido , no tendrían ningún efecto. L o m i s m o sucede­
ría s i c o n s t i t u y e r a e l pac to ad junto u n a convención e n t e r a m e n t e di ferente de l c on ­
t ra to p r i n c i p a l . Así, l a p r o m e s a que hub iese yo hecho , s i n estipulación, de p a g a r t a l 
s u m a s i no e x p o r t a b a a l e sc l avo que me vendían const i tuyendo u n a obligación ex­
traña á l a v e n f i , e r a un pacto nu l o , y no ob l igator io por cons igu iente . ( L . 7, D . , de 
íí rv, ext.) 


